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Do cumprimento de metas bimestrais de 
arrecadação das receitas orçamentárias, do 
cronograma mensal de desembolso relativo às 
despesas do exercício e das metas bimestrais de 
resultado primário, bem como da demonstração de 
compatibilidade das metas com os montantes das 
receitas e despesas orçamentárias para 2026.

Informe do poder executivo aos demais poderes e 
órgãos e à comissão de finanças, planejamento, 
fiscalização e controle da Assembleia Legislativa do 
Estado do Rio Grande do Sul

Nos termos dos artigos 8º e 9º, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e do 
Decreto Estadual nº 58.630, de 20 de fevereiro 
de 2026, em conformidade com a Lei Estadual 
nº 16.318, de 30 de julho de 2025 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias 2026), e, ainda, com o 
disposto no artigo 47, da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.
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1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Lei Complementar Federal nº 101/2000, conhecida por Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), regulamenta os artigos 163 a 169 
da Constituição Federal de 1988 e juntamente com a Lei Federal 
nº 4.320/1964 compõem as normas gerais referentes ao 
regramento das finanças públicas no Brasil. 

Em síntese, a LRF estabelece uma série de normas atinentes às 
finanças públicas, direcionadas para a responsabilidade na 
Gestão Fiscal. Essa responsabilidade, nos termos do §1º do seu 
art. 1º, corresponde a uma ação planejada e transparente, que 
visa a assegurar o equilíbrio das contas públicas.

Neste sentido, a LRF determina que, verificado ao final de um 
bimestre que a realização da receita poderá não comportar o 
cumprimento das metas de resultado primário estabelecidas no 
Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), os Poderes e o Ministério Público promoverão, nos trinta 
dias subsequentes, por ato próprio e nos montantes necessários, 
limitação de empenho e movimentação financeira.

O Decreto Estadual 58.630/2026, em seu art. 3º, dispõe que serão 
publicados, bimestralmente, os valores efetivamente 
arrecadados, a programação financeira e o cronograma mensal 
de desembolso revisados, que servirão de parâmetro para 
limitação de empenho e movimentação financeira, nos termos 
dos artigos 8º, 9º e 13 da LRF, caso houver expectativa de não 
cumprimento da meta de resultado primário.
Na  ocorrência desta hipótese, conforme disposto na Lei 
Estadual nº 16.318/2025 (LDO 2026), o Poder Executivo apurará e 
informará o montante da limitação de empenho à Assembleia 
Legislativa, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, ao Tribunal 
de Contas e à Defensoria Pública.
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2. DA META DE RESULTADO PRIMÁRIO PARA 2026

O Anexo III do Decreto Estadual 58.630/2026 estabeleceu as metas bimestrais 
para o resultado primário de 2026, totalizando um déficit de R$ 5,073 bilhões no 
ano, em conformidade com a Lei nº 16.138/2025 (LDO). A Tabela 1 apresenta as 
metas de resultado primário.

A Lei Orçamentária Anual 2026 (LOA 2026), Lei nº 16.395, de 18 de dezembro de 
2025, estimou uma receita total de R$ 67,960 bilhões e uma despesa total de R$ 
66,340 bilhões. 

As metas bimestrais de arrecadação das receitas orçamentárias foram projetadas 
com base na totalidade dos valores consignados no Orçamento 2026, sendo os 
principais critérios:

a) Receitas Correntes: valores inscritos no Orçamento de 2026, com a 
sazonalidade da execução orçamentária adaptada;
b) Dedução das Transferências de Receitas aos Municípios: valor 
apropriado proporcionalmente à previsão mensal de ingresso de receitas 
sobre as quais incidem a repartição; 
c) Transferências Intraorçamentárias: compatibilizadas com a 
programação de despesas intraorçamentárias;
d) Receitas de Capital: sazonalidade da execução orçamentária adaptada 
para 2026.

As despesas foram desdobradas com base na totalidade dos valores consignados 
no Orçamento 2026, sendo os principais critérios:

a) Pessoal e Encargos Sociais: valor total previsto no Orçamento de 2026, 
com sazonalidade decorrente do pagamento de férias, crescimento 
vegetativo da folha e leis aprovadas. 
b) Outras Despesas Correntes, Investimentos e Inversões Financeiras: 
valores consignados no Orçamento 2026, com sazonalidade característica 
dos respectivos itens, considerando a previsão da evolução das receitas; 
c) Dívida: valor total consignado no Orçamento de 2026, com sazonalidade 
da execução orçamentária adaptada;
d) Reserva de Contingência: valor consignado no Orçamento de 2026, 
apropriado linearmente no ano
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3 DOS RESULTADOS ALCANÇADOS ATÉ O 1º BIMESTRE DE 2026 

3.1 Avaliação do resultado primário até o 1º bimestre de 2026

O resultado primário apurado no 1º bimestre de 2026, conforme a metodologia 
estabelecida na 14ª edição do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF), que 
considera a contabilização das receitas e despesas pagas, excluindo o Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS) e incluindo as operações intraorçamentárias, 
foi um déficit R$ 4,702 bilhões (Tabela 2).

Tabela 1 – Metas de resultado primário, conforme LOA 2026

Tabela 2 – Resultado primário até o 1º bimestre de 2026 (14ª ed. MDF)
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Ressalta-se que a tabela apresenta, além dos valores realizados até o 1º bimestre, 
as projeções para os períodos subsequentes do exercício.

O resultado observado encontra-se em conformidade com a metodologia vigente 
e, até o momento, não indica a necessidade de limitação de empenho e 
movimentação financeira, nos termos da legislação fiscal.
 
Destaca-se que o resultado primário acumulado no período apresentou déficit de 
R$ 4,702 bilhões, sendo composto por receita primária total de R$ 75,258 bilhões e 
despesa primária total de R$ 74,530 bilhões mais R$ 5,429 bilhões de pagamentos 
de restos primários, conforme demonstrado na Tabela 2.

Ressalta-se que a adoção da 14ª edição do MDF altera de forma relevante a leitura 
do resultado primário, especialmente em função da exclusão do RPPS e da 
inclusão das operações intraorçamentárias, impactando a comparabilidade com 
metodologias anteriormente utilizadas.

Para fins de análise comparativa, apresenta-se também o resultado primário 
apurado conforme a metodologia da 7ª edição do MDF, baseada em receitas e 
despesas empenhadas e que inclui o RPPS (Tabela 3).

Tabela 3 – Resultado primário realizado no 1º bimestre de 2026 (7ª ed. MDF)
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A comparação entre as metodologias evidencia diferenças relevantes na 
apuração do resultado, decorrentes dos distintos critérios contábeis adotados, 
não sendo, contudo, a metodologia da 7ª edição utilizada como referência para a 
avaliação da necessidade de contingenciamento no presente exercício.

3.2 Avaliação das receitas acumuladas até o 1º bimestre de 2026

A receita realizada no 1º bimestre de 2026 reflete o comportamento típico do 
início do exercício, sendo influenciada pela sazonalidade de arrecadação das 
principais fontes de receita (Tabela 4). Ressalta-se que a tabela contempla tanto 
os valores efetivamente realizados até o período quanto as projeções para os 
demais bimestres.

No período, a receita total (exceto intraorçamentária) atingiu R$ 69,473 bilhões, 
evidenciando a concentração da arrecadação nas receitas correntes.
Destacam-se as receitas de impostos, taxas e contribuições de melhoria, que 
totalizaram R$ 69, 707 bilhões, configurando-se como principal fonte de ingresso 
no período.

Entre os componentes da arrecadação, destacam-se as receitas tributárias, que 
concentram a maior parcela dos ingressos no período, bem como as receitas 
patrimoniais, que podem apresentar maior volatilidade em função do 
comportamento das aplicações financeiras ao longo do exercício.

Tabela 4 – Receitas realizadas até 1º bimestre de 2026
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De forma geral, a arrecadação observada até o momento apresenta aderência às 
estimativas iniciais, sem indicação de alteração relevante na trajetória esperada 
para o exercício.

3.3 Avaliação das despesas acumuladas até o 1º bimestre de 2026

As despesas computadas nos resultados bimestrais correspondem às despesas 
liquidadas no período, não contemplando aquelas empenhadas e ainda não 
liquidadas (Tabela 5). A tabela apresenta, adicionalmente, as projeções para os 
demais bimestres do exercício.

A despesa total liquidada no período (exceto intraorçamentária) alcançou 
R$ 57,344 bilhões, refletindo o padrão inicial de execução orçamentária.

Destacam-se as despesas com pessoal e encargos sociais, que somaram 
R$ 31,260 bilhões, representando a maior parcela da execução no período.

A execução das despesas no início do exercício segue o padrão 
usual de concentração de liquidações em períodos posteriores, o 
que requer cautela na análise dos resultados parciais.

No início do exercício, observa-se maior concentração das 
despesas obrigatórias, especialmente aquelas relacionadas a 
pessoal e encargos sociais, enquanto outras categorias, como 
investimentos, tendem a apresentar execução mais concentrada 
nos bimestres finais.

Nesse contexto, diferenças entre valores empenhados e 
liquidados são esperadas ao longo dos primeiros bimestres, sem 
que isso represente, necessariamente, alteração no 
comportamento fiscal ao longo do exercício.

Tabela 5 – Despesas liquidadas até 1º bimestre de 2026
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As informações apresentadas nas tabelas ao longo deste 
capítulo contemplam, além dos valores realizados até o 1º 
bimestre, as projeções para os períodos subsequentes do 
exercício. Tais projeções indicam a trajetória esperada para 
receitas, despesas e resultado primário ao longo do ano, 
permitindo a avaliação preliminar da consistência das metas 
fiscais estabelecidas.

No estágio atual, não se identificam desvios relevantes em 
relação ao cenário previsto, permanecendo, portanto, a 
expectativa de manutenção das condições fiscais observadas 
até o momento.
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